PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº.01 DE 2022.
“Acrescenta o ‘art. 127-A’ e o ‘art. 127-B’, no Título III, Capítulo VII, Seção III; renumera o art. ‘26’ para ‘27’; e acrescenta redação ao ‘art. 26’, das Disposições Gerais e Transitórias, na Lei Orgânica do Município de Itanhaém, e dá outras providências.”
No uso de atribuições conferidas no artigo 28, inciso I da Lei Orgânica do Município de Itanhaém, os vereadores da Câmara Municipal da Estância Balneária de Itanhaém apresentam a seguinte Emenda à Lei Orgânica:
Art. 1º. A Lei Orgânica do Município de Itanhaém passará a vigorar acrescida do “artigo 127-A” e do “artigo 127–B”, com a seguinte redação:
“Art. 127-A. É obrigatória a execução orçamentária e financeira, de forma equitativa e observados os limites constitucionais, das programações incluídas por emendas impositivas individuais do Legislativo Municipal em Lei Orçamentária Anual, em montante correspondente a 1,2 % (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios definidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, de acordo com o art. 166 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional nº 86, de 17 de março de 2015, e Emenda Constitucional nº 100, de 26 de junho de 2019. 
§1º. As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite percentual estabelecido no caput, sendo que a metade deste valor será destinada às ações e serviços públicos de saúde. 
§2º. A execução do montante destinado às ações e serviços públicos de saúde prevista no parágrafo anterior, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento dos incisos I e III do §2º do art. 198 da Constituição Federal, sendo vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais. 
§3º A propositura, discussão e votação da emenda impositiva obedecerá ao rito previsto no Regimento Interno da Casa Legislativa Municipal.
Art. 127-B. A Lei Orçamentária Anual deverá conter reserva para emendas impositivas do Legislativo de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida, com previsão no Plano Plurianual - PPA e Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, em consonância com o previsto na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e Lei nº 4320, de 17 de março de 1964.  
Art. 2º. Fica o atual art. 26, das “Das Disposições Gerais e Transitórias”, renumerado para “art. 27”.
Art. 3º. Acrescenta-se o art. 26, das “Das Disposições Gerais e Transitórias”, com a seguinte redação: 
Art. 26. O Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias da promulgação desta emenda, encaminhará projeto de lei regulamentar para assegurar a inclusão das emendas impositivas individuais no Plano Plurianual – PPA de 2022/2025, editado na Lei Municipal nº 4.525, de 23 de novembro de 2021; na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, editada na Lei Municipal nº 4.487, de 29 de junho de 2021; e na Lei Orçamentária Anual - LOA, editada na Lei Municipal nº 4.526, de 23 de novembro de 2021. 
Art. 4º. Esta Emenda à Lei Orgânica entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
                                   Sala “D. Idílio José Soares”, em _____de novembro de 2022.
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Justificativa
                              Uma conquista bastante aplaudida por parlamentares de todo o país, a emenda impositiva se constitui em instrumento pelo qual os vereadores podem apresentar emendas à Lei Orçamentária Anual, destinando recursos do município para determinadas obras, projetos ou instituições, atendendo, assim, aos reclamos da população de maneira pontual, direta e, por que não dizer, urgente.
                               A presente propositura visa a incluir dispositivo à Lei Orgânica para adequá-la às normas inseridas pelas Emendas Constitucionais nº 86/2015 e nº 100/2019, que promoveram alterações substanciais nos arts. 165, 166 e 198 da Constituição Federal, com o propósito de tornar obrigatória a execução de programação orçamentária com a inclusão do que aqui se denomina “proposta de emenda impositiva parlamentar no Orçamento Público”, no âmbito do Município de Itanhaém. 
                               As emendas parlamentares são instrumentos que os parlamentares possuem para participar da elaboração do orçamento anual, nas quais os agentes políticos procuram aperfeiçoar a proposta encaminhada pelo Poder Executivo, visando a uma melhor alocação dos recursos públicos. 

                                 Na verdade, se mostra o momento oportuno dos parlamentares municipais, eleitos pelo povo, de acrescentarem novas programações orçamentárias com o objetivo de atender às demandas das comunidades que representam. Não se quer com isso impor restrições ao Poder Executivo, mas, ao contrário, os vereadores conhecem os problemas pontuais, ali do bairro, da rua, pois são os vereadores que andam nas bases, ouvem e acompanham as dificuldades dos moradores em seus bairros, ruas e residências. Os vereadores são os primeiros a quem o povo procura para reivindicar, sugerir ou reclamar. A “imposição” aqui anotada adquire efeito positivo, na medida em que permitirá que propostas de vereadores sejam apresentadas e incluídas no orçamento municipal, de forma participativa, o que certamente repercutirá muito positivamente para toda a administração do Município.
                                Aliás, diga-se, apenas para argumentar, é fato que a Lei Orgânica de Itanhaém aduz em seus princípios gerais que “O Governo Municipal é exercido pela Câmara Municipal  dos Vereadores e pelo Prefeito Municipal, sendo poderes harmônicos e independentes entre si.   (TÍTULO I – DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL - CAPÍTULO I - O MUNICÍPIO - Seção I – Princípios Gerais),  senão vejamos: 
“Art. 1°  O Município de Itanhaém é uma Unidade do território do Estado de São Paulo, com autonomia política, administrativa e financeira em termos assegurados e respeitados nas constituições  Federal e Estadual e de ora em diante também por esta Lei Orgânica.

Art. 2°  O Governo Municipal é exercido pela Câmara Municipal  dos Vereadores e pelo Prefeito Municipal, sendo poderes harmônicos e independentes entre si. (g.n.)
Art. 3°  O Poder Municipal emana do povo local, que o exerce diretamente ou por meio de seus representantes eleitos, nos termos da Constituição Federal e desta Lei Orgânica.


                             Para tanto, por força do princípio da legalidade, do qual o Poder Legislativo, Poder Executivo e Poder Judiciário estão adstritos, se faz necessário acrescentar dispositivos à Lei Orgânica do Município de Itanhaém. Foram acrescentados o “art. 127-A" e “art. 127-B", na Constituição Municipal, a fim de tornar legal e constitucional, no âmbito do Município, a criação das emendas impositivas.
Ainda na estrutura legal das emendas, foram introduzidas outras modificações à Lei Orgânica, como a renumeração do “art. 26” para “art. 27”, na parte relativa às “Disposições Gerais e Transitórias”, inseridas no Título V. Tais alterações permitem acrescentar redação ao art. 26 para estipular ao Poder Executivo o prazo legal de 90 (noventa) dias da data de promulgação desta emenda para que encaminhe projeto de lei regulamentar, a fim de assegurar a inclusão de emendas impositivas individuais no Plano Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e na Lei do Orçamento Anual – LOA. 
Desta forma, as emendas propostas pelos parlamentares municipais terão a obrigatoriedade de serem executadas pelo Poder Executivo já no próximo exercício, tendo em vista as necessidades reais de atendimento à população, visto que são representantes dos munícipes e conhecem as realidades locais, principalmente na área de saúde, em que este projeto reserva 50% (cinquenta por cento) dos recursos orçamentários e financeiros em forma de emendas parlamentares sugeridas pelos vereadores.


Justifica-se o interesse desta Casa de Leis no presente projeto, indicando, portanto, que está em sintonia com os interesses da população. Deste modo, tem em vista que este projeto à Lei Orgânica do Município de Itanhaém vai ao encontro dos anseios da população itanhaense quanto ao compromisso de execução de melhorias no Município, é que se tem a honra de ter a propositura subscrita por todos os membros da Câmara Municipal de Itanhaém, onde se espera a consolidação do rito regimental para a aprovação da matéria em pauta.
Destarte, necessário constar que, após a aprovação desta proposta de emenda à lei Orgânica, o Regimento Interno desta Casa de Leis terá que alterar também dispositivos pertinentes, a fim de recepcionar a questão do orçamento impositivo. 

                            Frente às razões descritas, bem como os enunciados propostos, assim como os impactos positivos para o nosso Município, espera-se a aprovação desta propositura pela Câmara Municipal, observada as disposições regimentais, a fim de que as medidas possam ser alçadas para o próximo exercício financeiro. 
